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SUBSTITUTIVO AO  PROJETO DE LEI Nº 310/11  
Autoriza a concessão administrativa de uso da área Municipal situada na Avenida 
Morvan Dias de Figueiredo, n° 2.801, à Associação Brasileira de Assistência e 
Desenvolvimento Social - ABADS, atual denominação da Sociedade Pestalozzi de 
São Paulo, nas condições que especifica.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1°. Fica o Executivo autorizado a ceder, mediante concessão administrativa de 
uso, pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, Associação Brasileira de Assistência e 
Desenvolvimento Social - ABADS, atual denominação da Sociedade Pestalozzi de 
São Paulo, a área de propriedade municipal situada na Avenida Morvan Dias de 
Figueiredo, n° 2.801, Distrito de Vila Guilherme, objetivando o prosseguimento, nas 
edificações já existentes, dos trabalhos relativos ao ensino e tratamento de crianças 
e adolescentes com deficiência intelectual.  
Art. 2°. A área referida no artigo 10 desta lei, configurada na planta DGPI-00.042 
00 do arquivo do Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliário, rubricada pelo 
Prefeito e pelo Presidente da Câmara como parte integrante desta lei, delimitada 
pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-7-8-9-10-1, de formato irregular, com 8.100,33m2 
(oito mil e cem metros e trinta e três decímetros quadrados), assim se descreve, 
para quem de dentro da área olha para a Avenida Morvan Dias de Figueiredo: pela 
frente, linha segmentada 1-2-3-4, medindo 100,38m, confrontando com a Avenida 
Morvan Dias de Figueiredo, sendo: linha curva 1-2, medindo 33,71m; linha curva 
2-3, medindo 17,50m; linha curva 3-4, medindo 49,17m; pelo lado direito, linha 
segmentada 4-5-6-7-8, medindo 91,3Dm, confrontando com o Lote 74 da Quadra 
206 do Setor 64 e faixa reservada do antigo leito do Rio Tietê, sendo: linha reta 4-
5, medindo 41,77m; linha reta 5-6, medindo 13,01m; linha reta 6-7, medindo 
21,10m; linha reta 7-8, medindo 15,42m; pelo lado esquerdo, linha sinuosa 10-1, 
medindo 141,17m, confrontando com faixa reservada do antigo leito do Rio Tietê; 
pelos fundos, linha segmentada 8-9-10, medindo 53,62m, confrontando com faixa 
reservada do antigo leito do Rio Tietê, sendo: linha sinuosa 8-9, medindo 11,85m; 
linha reta 9-10, medindo 41,77m.  
Art. 3°. A concessionária, além das condições que forem exigidas pela Prefeitura, 
por ocasião da assinatura do instrumento de concessão, no sentido de salvaguardar 
os interesses municipais, fica obrigada a cooperar, no desenvolvimento de suas 
atividades, com os serviços afins da Prefeitura, sempre que para tal for solicitada, 
em face dos convênios já estabelecidos, devendo ainda:  
I - garantir que 40% (quarenta por cento) dos serviços de saúde prestados pela 
entidade sejam destinados a pacientes encaminhados pelo sistema público de 
saúde, podendo esse percentual ser revisto a cada 3 (três) anos;  
II - oferecer curso anual de formação, a ser elaborado em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Educação, destinado a profissionais dessa Pasta, com a 
finalidade de capacitá-los na prestação do atendimento a pessoas com deficiência 
intelectual, em processo de inclusão;  
III - oferecer em suas oficinas, gratuitamente, treinamento para formação e 
aperfeiçoamento de servidores da concedente, ligados aos serviços municipais de 
amparo às pessoas com deficiência intelectual;  
IV - promover avaliação e atendimento das necessidades específicas de crianças e 
adolescentes com deficiência intelectual, inseridos na rede de serviços da Secretaria 
Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social;  
V - apoiar e capacitar os profissionais da rede de serviços da Secretaria Municipal 
de Assistência e Desenvolvimento Social, no âmbito de sua competência;  
VI - encaminhar os casos avaliados e atendidos na área de sua atuação para servir 
de subsídios à rede socioassistencial da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social.  
Art. 4°. A extinção ou dissolução da entidade concessionária, a alteração do destino 
da área, a inobservância das obrigações estabelecidas nesta lei ou nas cláusulas 
que constarem do instrumento de concessão, implicarão na resolução de pleno 
direito da concessão, restituindo-se a área à Prefeitura e incorporando-se ao seu 



patrimônio todas as edificações, acessões e benfeitorias erigidas, ainda que 
necessárias, sem direito de retenção e independentemente de qualquer pagamento 
ou indenização, por parte da Municipalidade, seja a que título for.  
Art. 5°. Fica assegurado à Prefeitura o direito de fiscalizar o cumprimento das 
obrigações estatuídas por esta lei e pelo instrumento de concessão de uso, o qual 
deverá prever os correspondentes encargos, os prazos de sua observância e a 
cláusula de rescisão, para o caso de inadimplemento.  
Art. 6°. Serão aplicadas as seguintes multas:  
I - de 15% (quinze por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 
mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária utilizar a área para 
finalidade diversa da concessão ou cedê-la, no todo ou em parte, a terceiros;  
II - de 10% (dez por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 
mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária não prestar as 
contrapartidas fixadas no artigo 3° desta lei;  
III - de 5% (cinco por cento) sobre o valor que seria devido a título de retribuição 
mensal, caso fosse onerosa a concessão, se a concessionária descumprir qualquer 
uma das demais obrigações estabelecidas nesta lei ou no instrumento de 
concessão.  
§ 1°. Quando da aplicação de qualquer das multas previstas no “caput” deste 
artigo, será fixado prazo para a correção da irregularidade, de acordo com a 
natureza e a complexidade das providências que deverão ser adotadas pela 
concessionária.  
§ 2°. A não correção da irregularidade no prazo fixado acarretará a rescisão da 
concessão de uso outorgada, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais, quando 
cabíveis.  
§ 3°. Fica expressamente ressalvado o direito de a concedente exigir indenização 
suplementar, nos termos do disposto no parágrafo único do artigo 416 do Código 
Civil.  
Art. 7°. Findo o prazo estabelecido no artigo 1° desta lei, bem como na ocorrência 
de qualquer das hipóteses previstas em seu artigo 4º, o imóvel será restituído ao 
Município, incorporando-se ao seu patrimônio todas as benfeitorias nele 
construídas, ainda que necessárias, independentemente de qualquer pagamento de 
indenização, seja a que título for.  
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.  
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
  
PARECER CONJUNTO Nº DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº AO 
PROJETO DE LEI Nº 0310/11.  
Trata-se de substitutivo no apresentado em Plenário pela Liderança de Governo, ao 
projeto de lei nº 310/11, de autoria do Senhor Prefeito, que autoriza a concessão 
administrativa de uso de imóvel municipal situado na Avenida Morvan Dias de 
Figueiredo, nº 2.801, Vila Guilherme, à Associação Brasileira de Assistência e 
Desenvolvimento Social - ABADS, atual denominação da Sociedade Pestalozzi de 
São Paulo, pelo prazo de 50 (cinquenta) anos, objetivando o prosseguimento, nas 
edificações já existentes, dos trabalhos relativos ao ensino e tratamento de crianças 
e adolescentes com deficiência intelectual.  
A alteração proposta tem por objetivo alterar a redação do art. 3º, inciso II do 
projeto, a fim de que conste como obrigação da concessionária garantir que 40% e 
não 50%, como constou do projeto original, dos serviços de saúde prestados pela 
entidade, sejam destinados a pacientes encaminhados pelo sistema público de 
saúde; visa ainda alterar o art. 5º, incisos I, II e III, para reduzir os percentuais de 
multas previstas para 10%, 15% e 5%, respectivamente, sobre o valor que seria 
devido a título de retribuição mensal caso fosse onerosa a concessão, nas hipóteses 
que especifica.  
Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em 
tramitação.  



Com efeito, o projeto, por ter sido proposto pelo Executivo, encontra fundamento 
nos artigos 13, inciso IX; 70, inciso VI e 111, da Lei Orgânica do Município, 
segundo os quais compete ao Executivo a administração dos bens públicos 
municipais, competindo à Câmara autorizar a concessão administrativa de uso, bem 
como no art. 114, do mesmo diploma legal, abaixo transcrito:  
Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse 
público ou social, devidamente justificado, o exigir.  
§ 1º A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização 
legislativa e concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de 
nulidade do ato.  
§ 2º A concorrência a que se refere o § 1º será dispensada quando o uso se 
destinar a concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou 
filantrópicas ou quando houver interesse público ou social devidamente justificado.  
§ 3º Considera-se de interesse social a prestação de serviços exercida sem fins 
lucrativos, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em 
saúde, educação, cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades religiosas e 
segurança pública.  
Pelo exposto, somos  
PELA LEGALIDADE.  
Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público 
da matéria, razão pela qual manifestam-se  
FAVORAVELMENTE.  
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.  
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  
Sala das Comissões Reunidas,  
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
Arselino Tatto (PT)  
Abou Anni (PV)  
Aurélio Miguel (PR)  
Dalton Silvano  
Adolfo Quintas (PSDB)  
Milton Leite (DEM)  
Salomão (PSDB)  
COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE  
Paulo Frange (PTB)  
Juscelino Gadelha  
Quito Formiga (PR)  
Toninho Paiva (PR)  
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER  
Claudio Prado (PDT)  
Sandra Tadeu (DEM)  
Noemi Nonato (PSB)  
Ushitaro Kamia (DEM)  
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  
Antonio Carlos Rodrigues (PR)  
Everson Marcos de Oliveira (PSDB)  
Atílio Francisco (PRB)  
Marco Aurélio Cunha (DEM)  
Victor Kobayashi (PSDB)  
Roberto Tripoli (PV)  
 
 


